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Ampliação de regime de turno aumenta a possibilidade 
de ocorrência de acidentes de grandes proporções
g Por Marcelo Figueiredo*

Daqui a aproximadamente 4 meses com-
pleta 50 anos o trágico acidente na Reduc 
(RJ), no qual 38 trabalhadores perderam suas 
vidas e 53 se feriram, alguns com elevada 
gravidade. Todavia, não é necessário recuar 
tanto no tempo quando se trata de grandes 
desastres em refinarias, como atesta o caso 
envolvendo a planta da PDVSA (na Venezue-
la), ocorrido em 2012, com um saldo de 42 
mortos e 130 feridos, naquele que foi o pior 
acidente da indústria petrolífera daquele 
país. Alguns poderiam se apressar alegando 
que este tipo de acidente não mais se veri-
fica nos chamados países centrais, posição 
que se mostra insustentável ao constatar-
mos o rastro de morte e destruição deixa-
do pela explosão ocorrida na refinaria Texas 
City (da BP), nos EUA, em 2005: 15 mortos, 
180 feridos, prejuízos da ordem de US$ 1,5 bi 
e construções danificadas em até 1.200 m ao 
redor daquela planta.

Em verdade, mais do que enumerar o 
repertório de catástrofes ligadas ao setor 
de refino, nossa intenção aqui é ressaltar 
a possibilidade de ocorrência de acidentes 
maiores ou ampliados como uma das ca-
racterísticas marcantes da complexidade 
presente no funcionamento desse tipo de 
processo produtivo. E, nesse sentido, focar 
luz sobre alguns dos possíveis elementos 
que contribuem para a ocorrência de de-
sastres dessa natureza.

Para evitar que estes ocorram, o fator 
humano exerce um papel absolutamente 
crucial, mobilizando seus conhecimentos 
formais, sua experiência e seu saber-fazer 
desenvolvidos, individual e coletivamen-
te, na operação de tais sistemas. Sabe-se 
ainda que tais capacidades podem ser 
comprometidas pela interveniência de de-
terminados fatores organizacionais (ou de 
natureza organizacional). Por sua vez, es-
tes tendem a ganhar visibilidade quando 
estamos dispostos a retroceder na cadeia 
de eventos - que culminou no grande aci-
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dente - para além daqueles fatores que es-
tão mais próximos, no tempo e no espaço, 
do evento final (falha técnica e erro huma-
no). Do contrário, configura-se um contexto 
no qual, não raro, se reforça o viés de cul-
pabilização das próprias vítimas.

Mas ao frisarmos a importância dos cha-
mados fatores de natureza organizacional 
não poderíamos deixar de mencionar a 
questão dos turnos de revezamento, um 
aspecto incontornável, se levarmos em 
conta que na atual conjuntura discute-se a 
possibilidade de ampliação de sua jornada 
de 8 horas para 12 horas. 

É fundamental não perder de vista que 
ao estendermos a jornada nesses termos 
(de 8 horas para 12 horas) os petroleiros 
estarão mais expostos aos problemas ad-
vindos de uma jornada mais extenuante, 
que tendem a se acentuar, especialmente, 
em situações de intensificação do traba-
lho, pois ao maior desgaste associado ao 
prolongamento das 4 horas, acrescenta-

-se aquele proveniente da maior inten-
sidade. Em situações críticas, nas quais 
encaminhamentos e decisões não roti-
neiros devem ser tomados, por vezes, em 
curto espaço de tempo, os trabalhadores 
o farão em condições mais desfavoráveis 
e, portanto, mais suscetíveis à adoção de 
condutas que não se mostrem as mais ade-
quadas frente a cenários de maior adversi-
dade. A isto deve-se somar a importância 
de uma boa troca de turnos em situações 
desse tipo (não habituais), lembrando que 
em diversos acidentes de grande repercus-
são mundial já ocorridos, a “passagem de 
serviço” mostrou-se um dado relevante no 
conjunto dos elementos que contribuíram 
para sua ocorrência.

Em resumo, entendemos que os aspec-
tos mencionados acima nos convidam a 
uma reflexão bastante cuidadosa, com a 
devida serenidade, acerca da decisão do 
prolongamento da jornada como norma 
definitiva. 

* Marcelo Figueiredo é  professor e 
pesquisador da Universidade Federal 

Fluminense
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g Por Maria de Fátima Moreira*

No ambiente de trabalho, há riscos asso-
ciados à exposição durante os processos 
de produção, armazenamento, manuseio, 
transporte, uso e disposição, bem como 
de derramamento acidental ou descarte 
ilegal de efluentes e resíduos (PISQ, 2008).

Basicamente, as exposições podem ser 
crônicas, como nos ambientes de trabalho, 
ou agudas, caso de acidentes em que as 
concentrações dos tóxicos são elevadas 
em curto espaço de tempo. Na exposição 
crônica, o nível dessa substância é baixo. 
Contudo, algumas se acumulam no orga-
nismo por longos períodos e seus efeitos 
só podem ser notados após vários anos da 
exposição (PISQ, 2008). 

Com a previsão de crescimento da in-
dústria química é necessária maior aten-
ção para segurança química, que inclui 
prevenção e gerenciamento de risco, es-
sencial para a saúde humana e ambiental. 
Dessa forma, trabalhadores, populações, e 
setores públicos e privados devem avaliar 
suas atividades, de modo a adotar ações 
adequadas para o gerenciamento correto 
dos riscos (OIT, 2014).

Embora as indústrias sejam economi-
camente importantes, têm sido fontes de 
contaminação ambiental e humana por 
substâncias químicas. Importante lem-
brar que indústria não se refere apenas a 
fábricas, mas também agricultura, navios, 
refinarias e plataformas de petróleo, ca-
minhões para transporte de mercadorias, 
entre outros. As atividades industriais 
geram gases, resíduos líquidos e sólidos, 
contendo diversos químicos. A segurança 
industrial adequada precisa ser seguida, 
de modo a proteger trabalhadores e popu-
lação da exposição aos tóxicos provenien-
tes da indústria. A exposição ocupacional 
é a exposição intensa às substâncias quí-
micas, frequentemente observada entre 
trabalhadores. Alta incidência de doenças 
relacionadas aos químicos são provenien-
tes do ambiente de trabalho (PISQ, 2008; 
OIT, 2014).

O petróleo tem sido usado para aqueci-
mento, iluminação, construção de estra-
das e prédios. Hoje, as refinarias produzem 
mais de 2.500 produtos para diferentes 
usos. O petróleo bruto é uma mistura de 

milhares de hidrocarbonetos diferentes 
e contém, ainda, uma multiplicidade de 
compostos. As refinarias de petróleo pro-
duzem grande variedade de contaminan-
tes, liberados no ar, solo e água. O risco à 
saúde ocupacional é elevado nas refina-
rias. A exposição ocorre pelo contato da 
pele com o tóxico e inalação de gases e 
vapores, poeiras e fumos. Na avaliação da 
IARC a exposição ocupacional em refina-
rias de petróleo é “provavelmente carci-
nogênica para humanos” (grupo 2A) (PISQ, 
2008).

O trabalho noturno, como fator ocupa-
cional potencialmente cancerígeno, tem 
despertado o interesse dos epidemiolo-
gistas. Estudos realizados principalmente 
com enfermeiros e comissários de bordo 
concluíram que o trabalho em turnos, que 
inclui o trabalho noturno, é o mais preju-
dicial para o sistema circadiano. O traba-

lho noturno envolvendo a interrupção do 
ritmo circadiano foi classificado pela IARC 
como provavelmente cancerígeno para 
humanos (Grupo 2A). Entretanto, pouco 
se sabe sobre as coexposições do traba-
lho noturno em ambientes ocupacionais. 
Na maioria dos casos, a exposição expe-
rimentada nos ambientes ocupacionais é 
complexa e raramente apenas um fator de 
risco ocupacional está presente (Pepłońska 
et al., 2013). 

Outras exposições ocupacionais não fo-
ram abordadas em grande parte das inves-
tigações sobre a relação entre o trabalho 
noturno e o risco de câncer. Na verdade, 
pouco se sabe sobre a interação das dife-
rentes substâncias químicas, que ocorre 
nas fábricas onde opera o sistema de tra-
balho em turnos, assim como sua contri-
buição para o risco ocupacional (Pepłońska 
et al., 2013).

* Maria de Fátima Moreira é 
pesquisadora da área de Toxicologia 

da Fundação Oswaldo Cruz
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Exposição às substâncias 
químicas nos trabalhos em turno
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g Liliane Teixeira*

No Brasil, desde a Consolidação  das 
Leis Trabalhistas (CLT) , não só na área de 
petróleo e gás, os trabalhadores vêm per-
dendo direitos adquiridos.Petroleiros e 
petroquímicos já chegaram a ter jornadas 
de trabalho de 6 horas, que ao longo dos 
anos passaram para 8 horas e, agora, devi-
do a múltiplos fatores, discutem alteração 
para 12 horas.

A questão é quais as vantagens e des-
vantagens de cada jornada de trabalho 
para o trabalhador onshore de refinarias 
e terminais? Como a discussão ocorre há 
alguns anos, as principais vantagens elen-
cadas são: menor tempo de transporte e 
de gastos com alimentação e transporte; 
maior tempo com a família; e tempo livre 
para se dedicar aos esportes, estudos e até 
a uma segunda ocupação. E as principais 
desvantagens são: maior tempo de exposi-
ção à agentes químicos (grande quantida-
de de agentes químicos e de misturas, in-
clusive carcinogênicos) e físicos (vibração 
e ruído); menor número de trabalhadores 
por turno (efetivo), devido aos planos de 
demissão voluntária, o que implica em 
muitas horas extras e dobras.

A exposição às substâncias químicas são 
importantes na discussão, pois a capaci-
dade de eliminação do organismo dessas 
substâncias à noite são reduzidas, aumen-
tando a possibilidade de intoxicação, e 
podendo muitas vezes ser irreversíveis, in-
cluindo paralisias e vários tipos de câncer. 
Isso pode ser exacerbado, quando essa ex-
posição é simultânea ao ruído, principal-
mente, no período noturno, pois é gerado 
estresse e fadiga, podendo levar a agravos, 
como os distúrbios cardiovasculares e os 
endócrinos, através da liberação crônica 
de adrenalina e cortisol, o que também re-
duz as defesas imunológicas.

Desde a década de 90, há estudos que 
reforçam a recomendação de trabalhar 
o menor número de noites consecuti-
vas, pois os níveis críticos de sonolência 
ocorrem no turno noturno, e podem ser 
responsáveis por incidentes e acidentes, 
com perdas econômicas e ambientais im-
portantes. E, demonstram que o risco de 
acidentes dobra após uma jornada de 8 
horas e que, quando a jornada é no turno 

noturno esse risco dobra após 6 horas de 
trabalho.

Com relação ao descanso diurno, o que 
ocorre é uma falácia, pois todos utilizam 
o tempo de descanso para muitas ativida-
des, e quando descansam durante o dia 
não conseguem ter a mesma qualidade do 
sono, pois o Homem é um ser vivo de rit-
mo diurno. Além disso, a privação de sono 
leva à fadiga, sonolência diurna excessi-
va, distúrbio do sono, alteração do humor, 
memória, queda no desempenho intelec-
tual, e aumento do uso abusivo de álcool 
e drogas.

Mesmo citando todas essas consequên-
cias, há muitos trabalhadores que toleram 
a atividade noturna, mas há fatores que 
podem facilitar ou dificultar essa tole-
rância, como: idade, sexo, comorbidades, 
cronotipo (que são as diferenças individu-

ais relacionadas aos horários de dormir e 
acordar), sociais, econômicos e relaciona-
dos a atividade exercida.

É importante ressaltar que em junho de 
2019, um Grupo de Trabalho de 27 cien-
tistas de 16 países se reuniu na Agência 
Internacional de Pesquisa sobre o Câncer 
(IARC) em Lyon, França, para avaliar as re-
lações entre Câncer e trabalho noturno 
(Monografia 124 da IARC). Após muitas 
reuniões, o Grupo de Trabalho classificou 
o trabalho noturno no Grupo 2A, como 
“provavelmente cancerígeno para huma-
nos”, com base em evidências limitadas 
de câncer em humanos (devido à grande 
variabilidade de processos de trabalho 
relacionados ao labor noturno) e forte 
evidência em animais utilizados em expe-
rimentos científicos, pois a alteração no 
esquema de luz (claro-escuro) resulta em 

mudanças na secreção de melatonina (im-
portante hormônio ligado ao sono) e na 
expressão de genes relacionados a sincro-
nização dos ritmos ligados ao sono, que 
podem ser responsáveis pela imunossu-
pressão, inflamação crônica e proliferação 
celular de células cancerosas. Também é 
comum entre os trabalhadores do turno 
noturno queixas gastrointestinais, doen-
ças cardiovasculares, alterações metabó-
licas (diabetes, obesidade) doenças mus-
culoesqueléticas e relacionadas à saúde 
mental, assim como o câncer de mama e 
de próstata.

Desta forma, a partir dos determinan-
tes sociais da saúde, busco desmistificar 
a jornada de 12 horas noturna para traba-
lhadores onshore de refinarias e terminais 
para que a qualidade de vida no trabalho 
seja garantida.

*Liliane Teixeira é pesquisadora da 
Fundação Oswaldo Cruz

O reflexo das mudanças na jornada de 
trabalho e o trabalho noturno onshore
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Considerações e alerta sobre riscos à 
saúde auditiva dos trabalhadores
g Por Márcia Soalheiro*

A Perda Auditiva Induzida por Ruído 
(Pair) é velha conhecida dos trabalhado-
res, assim como, os sinais/sintomas, agra-
vos auditivos e extra-auditivos. Ela é agra-
vo de notificação compulsória desde 2004.

Em 2013, com base nas notificações do 
Sistema de Informação de Agravos de No-
tificação/SINAN/SVS/MS, no período entre 
2007-2012, na análise dos ramos de ativi-
dades e Classificação Nacional de Ativida-
des Econômicas, a Coordenação Geral de 
Saúde do Trabalhador (DSAST/CGSAT/SVS/
MS), relacionou 21 categorias profissionais 
expostas. Dos casos notificados, 49,4% re-
feriram a exposição ocupacional ao ruído 
e contato com outros fatores de risco: to-
lueno (24.5%), seguido por gases tóxicos 
(17.7%) e metais pesados (11.7%). Foram re-
latados 1.872 casos de Pair.

Recente publicação do Plano Nacional de 
Saúde 2020/2023/MS, identificou, no perío-
do de 2006 a 2019, o quantitativo de 7.544 
notificações. Em setembro/2021, a DSAST/
CGSAT/SVS/MS publica que em 2020 foram 
280 e em 2021, apenas 242 casos.  Esses 
dados sinalizam um alerta epidemiológico 
importante e essa queda abrupta precisa 
ser analisada e desconsiderada diante do 
cenário pandêmico mundial que diminuiu o 
trabalho presencial, e como consequência 
a exposição ao ruído/substância química. 

O serviço de saúde precisa estabelecer o 
nexo ocupacional, caso isso não ocorra, a 
perda auditiva não é notificada. Um exem-
plo, é a indústria do petróleo, que não 
aparece em nenhuma destas publicações.

Um instituto de reconhecimento inter-
nacional (CDC/NIOSH), identificou que na 
indústria petroleira, algumas atividades 
ocupacionais frequentemente apresentam 
outros fatores de risco que podem intera-
gir entre si, tais como: vibração, calor, pres-
são, radiação ionizantes e não ionizantes,  
além do alto nível de exposição sonora 

que associados ao uso de medica-
mentos/produtos químicos ototó-
xicos, podem resultar em efeitos 
sinérgicos ocasionados por: metais 
e compostos; solventes; asfixiantes; 
nitrilas.

Em apenas um número reduzido de 
produtos químicos industriais, essa 
relação com a interação foi investiga-
da. Informações sobre a toxicidade, 
nefrotoxicidade e neurotoxicidade 
relacionadas as queixas auditivas 
ainda precisam ser investigadas.

A Norma Regulamentadora NR-
15 MTP, estabelece os limites de 
exposição a ruído contínuo ou in-
termitente para jornada de 8h e a 
dose máxima de exposição diária 
permissível. A possibilidade de au-
mento de jornada para 12 horas/dia, 
corresponde 4 horas a mais, acima 
da dose já estabelecida legalmente 
como máxima permissível, portan-
to, configura em mais riscos para 
danos auditivos e extra- auditivos.

Uma outra questão importante 
é sobre a notificação compulsória, 
que por meio de abertura de Co-

municação de Acidente de Trabalho 
(CAT), deve ocorrer no SUS e na Pre-
vidência Social. Teoricamente, Pair é 
considerado como uma doença/aci-
dente de trabalho, mas em se tra-
tando especificamente da perda de 
audição, o auxílio-acidente somen-
te será concedido, se além do reco-
nhecimento do nexo de causalida-
de, estiver demonstrado que houve 
redução ou perda da capacidade 
para o trabalho que o segurado ha-
bitualmente exercia. Na prática, o 
que se observa é que o  INSS não 
considera a Pair como incapacidade 
para o trabalho, tampouco afasta-
mento.  

Espera-se que os conceitos aqui 
apresentados contribuam para o 
entendimento de que os preju-
ízos auditivos e extra-auditivos 
são muito mais complexos, não 
reconhecidos e em especial, que 
o aumento da carga de exposição 
(duração/dose/nível de ruído) em 
trabalhadores onshore comprome-
terá ainda mais, a saúde auditiva 
do trabalhador.
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Leda Leal Ferreira, pesquisadora apo-
sentada do Serviço de Ergonomia da Fun-
dacentro e autora do livro ‘O Trabalho dos 
Petroleiros – perigoso, complexo, contínuo 
e coletivo’, alerta para alguns pontos que 
devem ser levados em consideração na de-
cisão para escolha de um regime de turno.

Para Leda é surpreendente que a empre-
sa apresente interesse em mudar o mo-
delo de turno, pois durante muito tempo 
condenou categoricamente os turnos de 12 
horas para o pessoal de terra.

A pesquisadora lista pontos que devem 
ser observados sobre o turno de 12 horas.

Por todos os motivos citados, nenhu-
ma tabela é definitiva e, portanto, sua 
implantação do ponto de vista da saúde 
e segurança dos trabalhadores e de sua 
satisfação no trabalho deve ser reavaliada 
periodicamente, através de consulta aos 
trabalhadores. Leda conclui dizendo que 
“no caso de se optar pela tabela de 12 ho-
ras, é particularmente importante que se 
acordem as condições de alimentação para 
os trabalhadores, que se intensifiquem os 
controles toxicológicos existentes e que se 
estabeleçam limites para as horas extras, 
porque dobrar turno de 12 horas é algo que 
precisa ser terminantemente proibido”.

1Segundo Leda, não existe uma tabe-
la ideal, todas as tabelas são ruins. 

“Isso porque nos seres humanos é fi-
siológico dormir de noite e trabalhar 
de dia. Quando isso se inverte, nossos 
ritmos biológicos internos se desarru-
mam, o que pode causar diversas per-
turbações, dentre elas perturbações na 
quantidade e qualidade do sono, com 
reflexos negativos na vigília”. Para a 
pesquisadora, o trabalhador que labora 
no período da noite sofre para se man-
ter acordado, principalmente no turno 
da madrugada, entre as 3 horas. Além 
da dificuldade de se manter alerta na 
madrugada, também é difícil dormir de 
dia. “Temos também alterações e per-
turbações na vida familiar e social, a tal 
ponto que algumas pessoas consideram 
que a família do trabalhador de turno 
também vive em sistemas de turnos. 
Esses efeitos negativos do trabalho em 
turno são reconhecidos universalmen-
te, tanto que a própria Constituição de 
1988 prevê para os turnistas uma du-
ração menor do trabalho, do que para 
os não turnistas, como uma espécie de 
compensação para os efeitos negativos 
para os trabalhos de turno em alter-

nâncias”. Portanto, a tarefa do petro-
leiro será escolher a tabela menos pior. 

2Nenhuma tabela agrada a todos, 
porque as pessoas são diferentes e 

reagem diferentemente aos trabalhos 
de turnos. “Pessoas matutinas ou ves-
pertinas, grandes ou pequenos dormi-
dores, jovens ou mais velhos, casados 
ou solteiros, com filhos pequenos ou 
não, morando mais próximo ou longe 
do local de trabalho, têm diferentes 
preferências em relação a tabelas de 
turnos alternantes”.

3Todas as tabelas têm contradições 
internas entre seus vários aspec-

tos. Para Leda, “uma tabela de turnos é 
como um cobertor curto, se você cobre 
o pé deixa a cabeça de fora e vice e ver-
sa”. No caso dos petroleiros, o regime 
de cinco equipes de 12 horas tem uma 
proporção de 14 dias de trabalho para 
21 dias de folga, o inverso da propor-
ção de 21 dias trabalhados para 14 dias 
de folga do regime de cinco equipes de 
8 horas. Isso é bom para a recupera-
ção do cansaço e para a vida familiar 
e social. “Porém, em compensação, a 

atenção contínua e o raciocínio afiado 
que as tarefas de uma refinaria exigem 
são muito mais difíceis de se manter 
no turno de 12 horas, que é 50% mais 
longo que o tuno de 8 horas. Isso pode 
ter efeito importantes na segurança do 
processo”.

4 Em relação aos produtos tóxicos, 
presentes nas refinarias é plausível 

se pensar que um tempo de exposição 
maior aumente seus efeitos acumulati-
vos, embora nessa área os estudos se-
jam praticamente inexistentes.

5  Segundo Leda, nenhuma tabela vai 
resolver o problema da falta crônica 

de pessoal, que em sua opinião é um dos 
problemas mais graves que os petroleiros 
enfrentam há alguns anos e que tende a 
se agravar com os PIDVs que estão em an-
damento. “Falta de pessoal se resolve com 
contratação de pessoal e não com horas 
extras, que estão se tornando uma nova 
normalidade nas refinarias. Se as ho-
ras extras aumentam consideravelmen-
te os rendimentos dos turnistas, elas 
também são um risco seríssimo para 
a Saúde e segurança dos processos”. 

*Leda Leal Ferreira é  
pesquisadora aposentada da Fundacentro

Pesquisadora cita 5 
pontos a se 
considerar na 
escolha pelos turnos 
de 8 ou 12 horas


